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PROPOSIÇÃO DE LEI N.º 54, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

Regulamenta, no âmbito do Município de Cláudio, 
Estado de Minas Gerais, Sistema de Registro de 
Preços previsto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no art. 
15, II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, nos limites da competência municipal. 

 

O Povo do Município de Cláudio, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, 
aprovou e segue para sanção do Poder Executivo a seguinte Proposição de Lei:  

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º  Esta Lei regulamenta, no âmbito do Município de Cláudio, Estado de Minas Gerais, 
Sistema de Registro de Preços – SRP, previsto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como no art. 15, II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, nos limites da 
competência municipal, visando o atendimento do interesse local e às particularidades do Município, 
nos termos que especifica. 

Art. 2º  O disposto nesta Lei se aplica às contratações de serviços e às aquisições de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, no âmbito da Administração Direta e 
Indireta do Município de Cláudio. 

Parágrafo único.  Adotam-se, para fins desta Lei, os conceitos gerais estabelecidos no Decreto 
Federal n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

 

CAPÍTULO II 
DAS PARTICULARIDADES DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO DO MUNICÍPIO 

Seção I 
Das Disposições Relativas aos Editais 

Art. 3º  O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais previstas na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, com especial ênfase em seu art. 82. 

§ 1º  O critério de julgamento, previsto nos Editais de Registro de Preços, será 
preferencialmente o de menor preço, por item unitário, admitido o julgamento por grupo de itens 
quando: 

I - for demonstrada no Edital a inviabilidade de se proceder à adjudicação por itens isolados; e  

II - restar demonstrada a vantagem técnica e econômica à Administração municipal. 
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§ 2º  Toda licitação realizada no âmbito do Sistema de Registro de Preços deverá ser precedida 
de ampla pesquisa de mercado, a qual servirá de base à elaboração do Edital. 

Art. 4º  Deve ser adotado o Sistema de Registro de Preços, preferencialmente, quando: 

I - em razão das necessidades permanentes e renováveis da Administração, houver 
contratações frequentes do mesmo bem ou serviço; 

II - for conveniente a aquisição de bens ou contratação de serviços de forma parcelada, em face 
da impossibilidade de estimar os quantitativos ou as condições específicas e concretas da execução 
contratual; 

III - for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais 
de um órgão ou entidade ou a programas variados do governo municipal;  

IV - for conveniente e oportuna a aquisição de bens ou a prestação de serviços de forma 
eventual, na medida das necessidades; 

V - em razão das características da necessidade da Administração a ser satisfeita, não for 
possível prever os quantitativos necessários; e 

VI - pela dificuldade de planejamento e de conclusão das licitações, não for possível limitar o 
termo final de vigência dos contratos ao limite de crédito orçamentário. 

Parágrafo único.  O Edital da licitação deverá conter expressamente as razões determinantes 
para escolha do Sistema de Registro de Preços, demonstrando a necessária vantagem à Administração 
municipal. 

Art. 5º  Deverá constar expressamente no Edital que a existência de preços registrados não 
obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, sendo assegurado ao Detentor do 
Registro a preferência de fornecimento ou prestação de serviço em igualdade de condições. 

Seção II 
Da Transparência 

Art. 6º  Ressalvadas as obrigações legais relativas à publicidade e à transparência, caberá ao 
Poder Executivo de Cláudio a obrigação de disponibilizar, em seu site oficial, os Registros de Preços 
vigentes, gerenciados pela Administração Pública municipal, os quais devem estar abertos à consulta 
meio de planilhas, denominadas com o nome do registro e número do pregão eletrônico 
correspondente. 

§ 1°  As planilhas deverão conter o histórico de alterações de preços por item registrado, bem 
como os preços em vigor. 

§ 2°  Devem estar disponíveis para consulta todos os instrumentos jurídicos atualizados 
relativos às licitações, inclusive as Atas de Registro de Preços em vigor no Município. 

Seção III 
Do Regulamento Próprio do Sistema de Registro de Preços 
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Art. 7º  Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, pelo qual outros 
órgãos ou entidades poderão requerer participação no Sistema de Registro de Preços, a ser 
operacionalizado pelo Poder Executivo, na forma de Decreto Regulamentador, atendidos os termos 
desta Lei. 

Art. 8º  Caberá ao Poder Executivo municipal a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, com observância dos termos legais. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá solicitar auxílio técnico aos demais órgãos e 
entidades participantes para execução das atividades previstas na legislação, relativamente ao Sistema 
de Registro de Preços. 

Art. 9º  Outros órgãos ou entidades que desejarem participar do Sistema de Registro de Preços 
deverão manifestar, formalmente, sua intenção perante o Poder Executivo, providenciando o 
encaminhamento de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de 
contratação. 

Art. 10.  A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, por órgãos ou 
entidades que não tenham participado do certame licitatório, respeitadas as seguintes normas: 

I - o órgão ou entidade interessado em utilizar a Ata de Registro de Preços deverá encaminhar 
prévia consulta ao Poder Executivo local, com comprovação, por meio de pesquisa de mercado, da 
vantagem da participação pretendida; 

II - ao Poder Executivo compete deferir a participação do órgão ou entidade interessado, 
ressalvando, sempre, o interesse público da população claudiense em detrimento da intenção doutros 
órgãos ou entidades; 

III - deferido o ingresso de órgão não participante para a utilização da Ata, deverão ser 
informados, pelo Poder Executivo, os possíveis fornecedores e os respectivos preços praticados, 
obedecida a ordem de classificação no certame; 

IV - o ingresso de órgãos não participantes para a utilização da Ata de Registro de Preços deverá 
estar isento de possíveis prejuízos aos órgãos participantes e ao Poder Executivo local, para garantia do 
cumprimento da obrigação inicialmente assumida pelos licitantes detentores da Ata; 

V - no caso do detentor da Ata negar-se a suprir a demanda adicional advinda de um órgão não 
participante, a contratação poderá ser efetivada com os detentores remanescentes, obedecidas a 
ordem classificatória e as condições do Registro de Preços, devendo ser buscada negociação para a 
obtenção de proposta mais vantajosa; e 

VI - as aquisições ou contratações adicionais, por meio de adesão às Atas de Registro de Preço, 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 
respectiva ata. 

§ 1º  O Poder Executivo poderá, por meio de decreto, especificar outros requisitos, desde que 
respeitadas as disposições desta Lei. 

§ 2º  O disposto nesta Lei aplica-se a todas as Atas de Registro de Preço vigentes no Município, 
inclusive as anteriores à sua promulgação. 
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Art. 11.  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório, na Ata de Registro de Preços e na 
legislação federal de regência. 

 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12.  Os casos omissos serão resolvidos com lastro em Decreto regulamentador expedido 
pelo Poder Executivo ou, na sua ausência, com observância do Decreto Federal n.º 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, com suas alterações posteriores. 

Art. 13.  Eventuais Decretos expedidos pelo Poder Executivo devem visar o fiel cumprimento 
desta Lei, com observância das regras gerais estabelecidas. 

Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cláudio (MG), 24 de setembro de 2021.
 
 
 
 
 

TIM MARITACA 
Presidente 

 
 
 

MARCOS PAULO DUTRA 
Primeiro Secretário 

 
 
 

 


